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Propõe-se licitação 
por preços válidos

Oswaldo Alves de Mattos (*)

A  expressão que titula este tra­
balho, visualizada friamente, 
notadamente por pessoas 
não familiarizadas com pro­

cessos licitatórios, induz a uma inter­
rogação precedida de uma interpreta­
ção errônea de que se estaria advo­
gando uma impropriedade, já que nas 
licitações, buscam-se, exata e unica­
mente, preços que sejam válidos.

Ocorre, no entanto, que essa ex­
pressão nos pareceu a mais adequa­
da, para se constituir em tipo de lici­
tação, para obtenção de preços váli­
dos em determinado período, durante 
o qual a administração, caso ocorra a 
necessidade, se suprirá mediante re­
quisição ao adjudicatário vencedor 
da licitação.

A expressão não é, pois, assim, tão 
infausta. Até pelo contrário, ao final 
deste trabalho, verificaremos que ela 
é, no encadeamento dos problemas 
que surgem a todo instante, uma 
solução bem recomendável, para que 
a administração atue de forma pre­
ventiva e impeditiva de práticas que 
geram críticas, crimes contra a Fa­
zenda e gastos desnecessários, com 
utilização de recursq? orçamentários 
que, no fundo, não atendem a nenhu­
ma necessidade pública, efetiva e 
manifesta.

O procedimento foi adotado na 
Administração do Municipio do Rio 
de Janeiro, cujas normas de adminis­
tração financeira foram elaboradas 
com a nossa despretensiosa, mas de­
dicada colaboração, ao tempo em 
que, honrosamente, nos confiaram o 
exercício do Cargo de Inspetor Geral

de Finanças. Naquela oportunidade 
enfrentávamos um desafio. O Poder 
Revolucionário, de então, fundiu os 
antigos Estados da Guanabara e do 
Rio de Janeiro e, conseqüentemente, 
criou o Município do Rio de Janeiro, 
como Capital do novo Estado. Coube 
àqueles que mereceram ocupar car­
gos de direção, criar as estruturas 
organizacionais e dar-lhes funcionali­
dade. Quase tudo se devia criar, com 
a obrigação de em 15 de março de 
1975, o Município estar funcionan­
do, sem solução de continuidade, na 
prestação de serviço à população. E 
isso aconteceu, em que pese a dificul­
dade de diálogo entre a equipe inter­
ventora (Estado) e a equipe obstina­
da, patriótica e desafiada, que deveria 
montar aquele Municipio-estado.

E bem verdade que muitos servido­
res dos 2? e 3? escalões do Estado, 
nossos velhos companheiros de ad­

(*) Auditor Jurídico da FU NCEP, ex-lnspetor Geral de Finanças da Prefeitura do Rio 
de Janeiro, onde colocou^em prática o método de licitações por preços validos.

ministração pública, sensibilizaram- 
se e abriram as portas de sua colabo­
ração efetiva. E graças a isso, e ao 
espírito público que acabou por pre­
valecer, o Município nasceu dinâmi­
co, herdeiro de uma cultura regional 
aprimorada. Entretanto, pouco ali­
mentado financeiramente. Sucedeu 
em território do extinto Estado da 
Guanabara e nele os serviços públi­
cos instalados que deveriam prosse­
guir e serem dinamizados. Outrora, 
com toda a receita do ICM e recursos 
federais transferidos. Daí em diante 
com uma pequena parcela de 12%, 
aproximadamente, dessa receita.

Nesse clima, de necessidade de 
adoção de medidas de contenção de 
despesas, dentre as muitas que se 
sugeriu, aflorou o agora discutido e 
comentado tipo de licitação por pre­
ços válidos em determinado período:

Dec. 3.221/81

"Art. 390 ...........................................
§"4.° - A s  licitações para forneci­

mento de materiais ou equipamentos 
realizadas sob a modalidade de to­
mada de preços ou convite, respeita­
dos os respectivos limites, poderão 
admitir:

1 -  proposta de preços unitários 
considerados válidos para o período 
de 90 (noventa) dias contado da 
data da adjudicação, durante o qual 
prevalecerão, a juízo da Administra 
ção, para atenderás requisições que 
se tornarem necessárias ao serviço 
público. ”

Nota-se que tal procedimento foi 
adotado em época em que a instabili­
dade de preços dificultava o licitante, 
mesmo assim, conseguiu-se bom ín­
dice de atendimento.
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Tão importante é esse procedimen­
to para a administração pública, que 
defendemos até a hipótese de, mesmo 
em período de inflação constante, 
adotar-se uma regra de cálculo de 
valores compensatórios. E mais ain­
da, que esses preços unitários fiquem 
condicionados a índices de variação 
de preços constante de tabela oficial 
baixada pelo Governo Federal.

Veja-se que a flexibilidade que te­
nha de se admitir é recompensada pe­
lo fato de não necessitarmos de dis­
por, de imediato, de recursos orça­
mentários e financeiros, definidos em 
função de quantidades fixadas para 
um consumo imaginário e em muitos 
casos descabido.

O que nos induzia a esse procedi­
mento? Logicamente:

l ? ) a  licitação não estabelecia 
comprometimento de despesa ime­
diata;

2?) as requisições ao adjudicatário 
vencedor da licitação ocorreriam so­
mente ante a necessidade de con­
sumo imediato ou de recomposição 
de estoque rotativo de consumo pre­
visto para 30, 40 ou 60 dias.

Com essa medida, quç ora nós 
ousamos recomendar aos Órgãos Pú­
blicos em geral, tem-se como refle­
xos, ainda:

a) não há necessidade de estocar 
produtos que não sejam consumíveis 
por necessidade ocorrente.

b)os almoxarifados ao invés de 
ficarem abarrotados, se transferem 
para os próprios fornecedores, que 
assumem o risco da ociosidade, im- 
prestabilidade e desuso.

c) os Órgãos de Auditoria, tanto 
interna, como externa, têm condições 
mais eficazes de fiscalizarem a gestão, 
pois os almoxarifados não poderão 
conter produtos, cujo consumo não 
seja rotineiro.

d) nada se deve comprar, que uma 
necessidade pública de atendimento 
não dite a ordem.

Com isso evitar-se-ia o que ainda 
hoje, tristemente, ouvimos da boca de 
pessoas não bem intencionadas: que 
fulano e beltrano recebem comissão 
sobre as compras, que fazem; que o 
almoxarifado do Órgão tal tem mate­
rial para o consumo até o ano 2000; 
que o gestor utilizou o saldo da dota­
ção na compra de materiais desneces­
sários só para não sobrar orçamento.
E por aí outras alegações, táo infeli­
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zes, que todos nós gostaríamos que os 
procedimentos da Reforma Adminis­
trativa viessem, como esperamos que 
venham, a banir de nossa sociedade.

Advogamos e insistimos nesse pro­
cedimento porque entendemos e esta­
mos convictos de que, mesmo as 
grandes centrais de materiais, como

É uma solução bem 
recomendável, para 

que a administração 
atue de uma forma 

preventiva e impeça 
práticas que gerem 

criticas, crimes 
contra a Fazenda e 

gastos que são 
desnecessários, com 
utilização de verbas 

que oneram o Estado.

por exemplo: as de medicamento, 
podem repensar seus procedimentos 
e estabelecer critérios de utilização 
para a quase totalidade dos bens de 
consumo rotineiro evitando, com is­
so, que os remédios percam a valida­
de nos almoxarifados do serviço pú­
blico. Que isso ocorra nos laborató­
rios e farmácias!

A propósito, essa recomendação, 
consta das sugestões apresentadas 
pelo Grupo de Trabalho, criado na 
SEDAP/PR e coordenado pelo titu­
lar da CISET daquela Secretaria, do 
qual, honrosamente fizemos parte, 
para regulamentação do recém-criado 
Decreto-Lei n? 2.300, de 21 de no­
vembro de 1986.

Como aquele trabalho possivel­
mente não alcance divulgação, no 
nivel de penetração que a Revista do 
Serviço Público editada pela FUN- 
CEP, hoje oferece, é que nos propu­
semos a estes breves comentários, já 
que as entidades da Administração 
Indireta, exceto as autarquias, deve­
rão editar normas próprias (artigos 
86 do diploma citado) e, quem sabe, 
aproveitem se é que tem valor esta 
despretensiosa experiência.

22
RE£VISTA DO SERVIÇO PÚBLICO


